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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO: Proposta da CONAE-2024

O presente trabalho tem como objetivo analisar e refletir sobre as propostas que compõem o eixo dedicado à educação, inclusão e justiça social, discutidas na Conferência Nacional da Educação (CONAE), realizada em 2024. O evento teve como finalidade debater a construção do novo Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2024-2034, e destacou a importância da educação inclusiva no cenário educacional brasileiro. A edição teve como tema: “Plano Nacional de Educação (2024-2034): política de Estado para a garantia da educação como direito humano, com justiça social e desenvolvimento socioambiental sustentável” (BRASIL, 2024). O objetivo deste trabalho é apresentar os temas abordados nesse eixo e suas respectivas estratégias para a formulação do novo PNE.
Para tanto, este estudo baseia-se em uma pesquisa bibliográfica e documental, de caráter qualitativo. Segundo Evangelista e Shiroma (2019, p. 111), os documentos normativos não são neutros, pois expressam disputas de poder, sejam políticas ou sociais. De acordo com Gil (2008, p. 44), a pesquisa bibliográfica é “[...] desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”.

A Educação Inclusiva na CONAE-2024

A CONAE 2024 mobilizou, em âmbito nacional, estudantes, professores, pesquisadores e demais interessados na construção de uma educação mais justa. Nesse sentido, entende-se que a conferência “desempenha um papel fundamental na construção do PNE, influenciando diretamente as metas e diretrizes que norteiam as políticas educacionais do país. As discussões e propostas levantadas durante a conferência são incorporadas ao plano, garantindo que as políticas educacionais reflitam as necessidades reais da comunidade.” (BRASIL, 2024).
A CONAE defende e busca fortalecer as medidas de inclusão no processo educacional de pessoas com deficiência. O documento aborda temas como: justiça racial, pessoas em situação de vulnerabilidade social, povos indígenas, população do campo, das florestas e das águas, comunidade LGBTQIAPN+, mulheres, pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD), transtorno do espectro autista (TEA), altas habilidades ou superdotação, pessoas surdas e surdocegas. O documento enfatiza que o bem-estar de todas as pessoas, sem preconceitos ou discriminação, é um direito constitucional essencial à coesão social. Ainda que o eixo contemple diversos grupos, é importante reconhecer que cada um possui especificidades históricas, sociais, políticas e culturais, ocupando diferentes lugares nas lutas e na consolidação das políticas educacionais.
Segundo dados do IBGE (2021), 93,5% das matrículas na Educação Infantil deste público ocorreram em classes comuns, das quais 49,5% contavam com Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 44% não possuíam esse suporte. O elevado número de alunos sem professores especializados evidencia a necessidade de avanços significativos no suporte oferecido ao público-alvo da educação especial, na perspectiva inclusiva.
Em relação às proposições formuladas para esse eixo, foram elaboradas duas principais diretrizes:
A primeira propõe a garantia do direito à educação para todas as pessoas, em todos os níveis, etapas e modalidades, promovendo o acesso, a permanência e a conclusão com um processo de ensino-aprendizagem adequado. Isso visa à superação das desigualdades sociais, raciais, regionais e de gênero, valorizando a diversidade para a melhoria da qualidade social da educação básica e superior (BRASIL, 2024).
As estratégias associadas incluem: formação inicial e continuada dos(as) profissionais da educação básica voltada à educação especial na perspectiva inclusiva; revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais com foco na diversidade; avaliação e monitoramento contínuos; garantia de acesso, permanência e aprendizagem em todos os níveis de ensino; acessibilidade arquitetônica, pedagógica, tecnológica, atitudinal e linguística; alfabetização com materiais didáticos específicos; e atendimento educacional especializado.
A segunda proposição visa instituir e materializar, progressivamente, políticas estaduais, distrital e municipais que garantam o direito à educação com base nos princípios de equidade, respeito aos direitos humanos e valorização da diversidade.
Entre as estratégias, destacam-se: inserção dos princípios de acessibilidade e anticapacitismo nas políticas de valorização e formação docente; ações afirmativas em cursos de graduação, pós-graduação lato e stricto sensu e concursos públicos; e financiamento de pesquisas científicas, entre outras.
Conclusão
A CONAE desempenha um papel essencial na construção do PNE, reunindo diversos segmentos da sociedade comprometidos com a construção de uma educação justa para todos. Assim, influencia diretamente as metas e diretrizes que orientam as políticas educacionais do país. “As discussões e propostas levantadas durante a conferência são incorporadas ao plano, garantindo que as políticas educacionais reflitam as necessidades reais da comunidade.” (BRASIL, 2024). A partir das estratégias e proposições discutidas no Eixo III, o novo Plano Nacional de Educação deverá articular as reivindicações dos grupos historicamente excluídos, constituindo-se como instrumento propulsor da concretização dos objetivos defendidos pela sociedade.
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